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APRESENTAÇÃO 

Ítaca
Se partires um dia rumo à Ítaca  
Faz votos de que o caminho seja longo repleto de aventuras, repleto de saber.
Nem lestrigões, nem ciclopes, nem o colérico Posidon te intimidem!
Eles no teu caminho jamais encontrarás.
Se altivo for teu pensamento
Se sutil emoção o teu corpo e o teu espírito tocar
Nem lestrigões, nem ciclopes
Nem o bravio Posidon hás de ver
Se tu mesmo não os levares dentro da alma
Se tua alma não os puser dentro de ti.
Faz votos de que o caminho seja longo.
Numerosas serão as manhãs de verão
Nas quais com que prazer, com que alegria
Tu hás de entrar pela primeira vez um porto
Para correr as lojas dos fenícios e belas mercancias adquirir.
[...] Tem todo o tempo Ítaca na mente.
Estás predestinado a ali chegar.
Mas, não apresses a viagem nunca.
Melhor muitos anos levares de jornada
E fundeares na ilha velho enfim.
Rico de quanto ganhaste no caminho
Sem esperar riquezas que Ítaca te desse. [...]
(KAVÁFIS, 2006, p. 146-147)
 
Freud, em O mal-estar da civilização, obra renomada e publicada em inúmeras 

edições, defende que a civilização é sinônimo de cultura. Ou seja, não podemos 
desassociar a funcionalidade cultural em organizar um espaço, determinar discursos 
e produzirem efeitos.

Por vivermos em tempos em que só o fato de existir já é resistir, seria 
ingenuidade, tanto de assujeitamento, quanto social, acreditar que a cultura não vem 
produzindo a resistência, principalmente na diferenciação social. Entre estudiosos, 
um dos pontos mais questionáveis, entre pesquisadores das mais diversas áreas 
do conhecimento, é sobre o papel do professor como agente cultural, no espaço 
escolar, mas não podemos legitimar que a escola, bem como o professor, sejam os 
principais influenciadores. Há, no social, trocas dialógicas, enunciativas e discursivas 
que configuram e constituem o sujeito em meio sua adequação individual, ou seja, 
o aculturamento perpassa por “muitas mãos”, instituições, sujeitos, ideologias que 



atuam na formação estrutural.
De acordo com nossas filiações, determinamos culturas, determinamos não 

culturas, assim como afirma Bourdieu (1989), que responsabiliza essas legitimações 
aos próprios sujeitos que as vivem. Resistir seria, neste caso, transformar o mundo 
no qual estamos inseridos.   

A escola precisa ser transformada, há muito tempo ela serve à legitimação 
da cultura dominante. É de fundamental relevância que a escola esteja cada vez 
mais próxima daqueles que são, de certa forma, o coração que a faz pulsar, da 
comunidade escolar que, ao garantir sua identidade cultural, cada vez mais se 
fortalece no exercício da cidadania democrática, promovendo a transformação da 
escola em uma escola mais humanizada e menos reprodutora, uma escola que 
garanta, valorize e proteja a sua autonomia, diálogo e participação coletiva. Assim, 
dentro dessa coletânea, buscou-se a contribuição do conceito de mediação como um 
possível conceito de diálogo para com as problemáticas anteriormente explicitadas.

O termo ensino e aprendizagem em que o conceito de mediação em Vigotsky 
(2009) dá início à discussão a uma discussão sobre mediação, que considera o 
meio cultural às relações entre os indivíduos como percurso do desenvolvimento 
humano, onde a reelaboração e reestruturação dos signos são transmitidos ao 
indivíduo pelo grupo cultural. As reflexões realizadas, a partir dos artigos propostos 
na coletânea, nos mostram que a validação do ensino da arte, dentro das escolas 
públicas, deve se fundamentar na busca incessante da provocação dos sentidos, na 
ampliação da visão de mundo e no desenvolvimento do senso crítico de percepção 
e de pertencimento a determinada história, que é legitimada culturalmente em um 
tempo/espaço.

A escola precisa fazer transparecer a possibilidade de relações sociais, 
despertar e por assim vir a intervir nestes processos. Se deve analisar de maneira 
mais crítica aquilo que é oferecido como repertório e vivência artística e cultural 
para os alunos, bem como se questionar como se media estas experiências, ampliar 
as relações com a arte e a cultura, ao contrapor-se ao exercício de associação 
exercido muitas vezes pela escola nas práticas de alienação dos sujeitos diante de 
sua realidade.

Todos, no espaço escolar, atuando de maneira mais contributiva como lugar 
propício para ressignificação, mediação, produção cultural e diálogos culturais, que 
articulados junto a uma política cultural democrática podem vir a construir novos 
discursos que ultrapassam os muros que restringem a escola a este espaço de 
dominação, legitimado pelo atual sistema. A escola, dentro desta perspectiva, passa 
a ser concebida como um espaço de dupla dimensão. Dentro desta concepção, 
os processos de mediação potencializam a práxis de um pensamento artístico e 
cultural. É, atuando atrelado ao cotidiano, em uma perspectiva de mediação, que 
parte destes pressupostos apresentados que a escola passa a adquirir um carácter 
de identidade, resistente à homogeneização cultural. A escola pode causar novas 
impressões, pode abrir seu espaço para novos diálogos e conversações.

É preciso, no entanto, despertar esta relação, desacomodar-se do que é 



imposto. Muitos são os fatores que teimam em desmotivar, no entanto, está longe 
desta ser a 90 solução para um sistema educacional que precisa de maneira urgente 
ser repensado. Ao acompanhar a ação nestas escolas, foi impressionante observar 
como a movimentação contagiava todos, até mesmo aos que observavam a 
movimentação e curiosos passavam pelo espaço, alunos de outras turmas apareciam 
para ajudar e tudo era visto com grande expectativa. Os alunos que participaram do 
processo aparentavam estar realmente coletivamente envolvidos, e isso pode ser 
observado nos depoimentos. O movimento observado na montagem, na realização 
da exposição e na ação educativa foi surpreendente e demonstra que a escola 
carrega realmente consigo algo muito precioso, que é pouco valorizado, o cotidiano 
real, o qual não está incluso em documentos, a parte viva da escola.

A presente ação demonstrou que a escola pode tomar rumos diferentes dos 
quais ela é designada pelo sistema. Aponta que um destes caminhos é apostar 
nos processos de mediação cultural que partam do cotidiano dos sujeitos que 
constituem este espaço. Assim, os processos de mediação cultural atrelados 
ao conceito de cotidiano não documentado atuam como exercício de partilha do 
sensível e colaboram na formação da práxis de um pensamento artístico e cultural. 
Esta concepção aqui analisada remete à tomada de uma nova postura frente ao 
ensino da arte e a concepção de espaço escolar assinala à construção de narrativas 
que possam contribuir para a construção de uma escola menos determinista e mais 
humanitária. Ao se realizar uma ação como esta proposta, o espaço escolar permite 
uma participação ativa e democrática entre seus autores, possibilitando a troca 
de vivências e experiências na comunidade escolar, promovendo um diálogo que 
potencializa a produção cultural dos alunos. A mediação dos trabalhos pelos alunos 
foi, segundo os depoimentos, algo muito rica e satisfatória para eles, os quais se 
mostraram maravilhados ao poderem partilhar de suas criações e apresentá-las à 
comunidade escolar.

Na ação educativa os alunos mediam o processo criativo e estes momentos de 
mediação, em absoluto, se configuraram como exercícios de partilha da sensível, que 
carregados de significados possibilitam a troca e o contato com o outro. Diante do 
que aqui se faz exposto, nada se tem a concluir como algo pronto e acabado, assim 
o que se faz é concluir uma etapa, que se transformará em múltiplas possibilidades 
de novos fazeres, desta teia de retalhos cabe, por agora, apreciar a parte que foi 
tecida e refletir, para sem muito tardar, sair em busca de outros retalhos que possa 
quiçá, um dia, tornar-se uma trama densa da práxis educativa e artística.

Boa leitura!

Solange Aparecida de Souza Monteiro
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RESUMO: O presente trabalho tem como 
objetivo geral analisar como ocorre o processo 
avaliativo de alunos com deficiência inseridos no 
primeiro e terceiro ano do ensino fundamental 
segundo a perspectiva dos professores de 
uma escola pública do DF. Como objetivo 
específico visa identificar a melhor forma de 
avaliar os alunos com deficiência, investigando 
o uso da avaliação formativa no processo de 
ensino aprendizagem do aluno incluído no 
primeiro e terceiro ano do ensino fundamental 
da escola pesquisada. A pesquisa, de caráter 
qualitativo, com a aplicação de questionário 

e observação de campo, foram as opções 
escolhidas, servindo de instrumentos de coleta 
de dados, para viabilizar o estudo. Houve a 
participação de duas professoras, que serviram 
como sujeitos de pesquisa em uma escola 
pública do Distrito Federal. Nessa abordagem, 
foi identificado duas categorias de análise, as 
quais possibilitaram, constatar que, avaliar o 
aluno com necessidades especiais exige um 
olhar sensível do docente, o que requer respeito 
a forma individual de aprender do educando, 
assim como uma constante reflexão sobre a 
própria atuação pedagógica.
PALAVRAS-CHAVE: Avaliação. Educação 
Inclusiva. Prática Pedagógica

ABSTRACT: This paper aims to analyze how the 
evaluation process of students with disabilities 
inserted in the first and third year of elementary 
school occurs from the perspective of teachers of 
a public school in the DF. The specific objective 
is to identify the best way to evaluate students 
with disabilities by investigating the use of 
formative assessment in the teaching process. 
The qualitative research, with the application of 
a questionnaire and field observation, were the 
options chosen to make this study viable, serving 
as data collection instruments. Two teachers 
from a public school in the Federal District 
participated. In this approach, two categories of 
analysis were identified, which made it possible 
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to find that assessing the student with special needs requires a sensitive look from the 
teacher, which requires respect for the individual way of learning of the student, as well 
as a constant reflection on their own. pedagogical performance.
KEYWORDS: Evaluation. Inclusive education. Pedagogical Practic

INTRODUÇÃO

A avaliação é um tema complexo que acarreta controvérsias no contexto 
escolar. É possível encontrar pessoas que defendam a sua prática, assim como 
outros que façam apologias a sua extinção. Contudo, uma coisa é fato, a avaliação 
é um fenômeno inerente ao processo de ensino.

Avaliar é uma prática que exige do docente um olhar mais profundo e investigativo 
sobre o aluno, requer reflexão sobre a forma como ele aprende, respeitando as 
especificidades de cada um, pois o ritmo de aprendizagem deve sempre ser levado 
em consideração no processo de ensino-aprendizagem.

A avaliação é fundamental na vida escolar, pois é através dela que o professor 
conhece seus alunos, verifica o nível de aprendizagem e “permite também, 
indiretamente, determinar a qualidade do ensino, isto é, o êxito do trabalho do 
professor (HAYDT, 2002, p.21)”. 

O trabalho em questão tem como origem a experiência das atividades com 
a Educação Infantil, a qual possibilitou o contato com uma aluna especial. Diante 
disso, surge a preocupação em entender como ocorre a avaliação de alunos com 
deficiência com base em concepções metodológicas dos professores.

REVISÃO DE LITERATURA

O ato de avaliar faz parte da vida dos seres humanos, e é uma prática que exige 
reflexão. Avaliamos os lugares que percorremos, as pessoas que nos relacionamos, 
as atitudes, enfim. É também uma atividade que está presente em diversas áreas 
profissionais. O médico avalia a condição de saúde do seu paciente, o arquiteto 
avalia os imóveis, o gestor avalia o desempenho dos funcionários. E no contexto 
escolar, como ocorre essa avaliação? Para que serve? 

De acordo com Luckesi (2011) a avaliação está presente no contexto escolar 
desde os séculos XVI e XVII, pois foi nessa época que os exames escolares 
emergiram na educação. Ao longo desse período, as mudanças que ocorreram 
foram superficiais, e carregam resquícios, até hoje, na forma como os professores 
utilizam essa prática avaliativa, sob a perspectiva dos exames, para acompanhar o 
processo de aprendizagem de seus alunos. 

Os exames escolares, da forma como foram sistematizados nesse período, tem 



A Educação no Brasil e no Mundo: Avanços, Limites e Contradições 3 Capítulo 32 318

aproximadamente quinhentos anos de vigência. Eles são conhecidos e utilizados 
a milênios (eram utilizados na China 3.000 anos antes da era cristã para selecionar 
soldados para o exército), mas, da forma como eles são praticados ainda hoje na 
escola, tem suas configurações situadas no período acima indicado (LUCKESI, 
2011, p. 28).

Os exames escolares estão enraizados em nossa prática educacional, e tem a 
função de aprovar ou reprovar o educando. “O ato de examinar se caracteriza pela 
classificação e seletividade do educando, enquanto o ato de avaliar se caracteriza 
pelo seu diagnóstico e pela inclusão” (LUCKESI, 2011, p. 29).

 Tanto Luckesi (2011), como Hoffmann (2014) dizem que no Brasil a teoria da 
avaliação educacional sofreu grande influência dos estudos norte-americanos de 
Ralph Tyler, a partir da década de 1930, na qual, divulgou sua proposta, conhecida 
como “ensino por objetivos”.

Segundo Haydt (2002), durante muito tempo a principal função da avaliação 
era a de verificar aquilo que o aluno aprendeu, mensurar seus conhecimentos. O 
que aconteceu, especialmente, por volta dos anos 40, quando um dos principais 
instrumentos de medidas aplicados no contexto educacional era o teste. 

Testar significa submeter-se a um teste ou experiência, isto é, consiste em verificar 
o desempenho de alguém ou alguma coisa (um material, uma máquina etc.), 
através de situações previamente organizadas, chamadas testes. Atualmente, os 
testes são empregados em larga escala na educação (HAYDT, 2002, p. 9).

Conforme Luckesi (2011), no Brasil, a discussão sobre a avaliação iniciou 
no século XX, mais precisamente no final dos anos 1960. Porém, somente com a 
LDB de 1996 que a expressão “avaliação da aprendizagem” se configurou no corpo 
legislativo. Entretanto, essa prática ainda está longe de ser configurada em nossa 
realidade escolar, pois, nas escolas brasileiras ainda há uma forte predominância na 
aplicação de provas e exames, uma vez que são mais fáceis e costumeiras de serem 
executadas.

E isso se explica pelo fato de que, de acordo com Luckesi (2011) a nossa 
prática educativa ainda está direcionada a uma “pedagogia do exame”, na qual o que 
realmente importa é a atribuição das notas. Para isso, é preciso que o aluno faça 
provas e exames escolares, cujo o objetivo é classificar e medir o seu desempenho.           
A avaliação da aprendizagem em nosso contexto escolar é um termo recente, 
porém, enquanto ela ainda estiver centrada nas provas e exames, não há uma 
melhoria na qualidade da aprendizagem. É necessário que se deixe para trás certos 
hábitos que não condizem com a atual forma de avaliar, esta que está voltada para o 
acompanhamento da aprendizagem do aluno, de forma que o auxilie na construção 
de uma aprendizagem significativa e satisfatória. 

Conforme Luckesi (2011), os professores já trazem de sua história escolar o 
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habito de examinar na educação. Eles foram examinados e é por isso que examinam. 
Daí a dificuldade de “transitar dos hábitos relativos aos exames escolares para os 
hábitos relativos à avaliação” (p. 67). O autor aborda três temas explicando as razões 
que geram essa dificuldade, são eles

(1) As contribuições da história da educação (exames escolares que conhecemos 
hoje foram sistematizados com a emergência da modernidade, do século XVI), (2) 
o modelo de sociedade no qual vivemos (o modelo burguês de sociedade, em sua 
constituições, é excludente, característica reproduzida pelos exames escolares), 
(3) a repetição inconsciente do que ocorreu com cada um de nós, ao longo de 
nossa vida escolar.

Dessa forma, é possível constatar que a história da educação traz um 
legado que faz com que os educadores se sintam aprisionados a certos padrões 
de compreensão e conduta. Os exames fazem com que os educandos se sintam 
intimidados e pressionados a estudar, a aprender e assumir condutas, que muitas 
vezes são aversivas. O disciplinamento é uma forma de controle, que na maioria 
das vezes é imposta sobre eles. Toda essa concepção está “arraigada no modo de 
conceber e agir dos educadores” (LUCKESI, 2011, p. 68).

Deste modo, Luckesi (2011) aponta que não devemos condenar professores de 
hoje por não conseguirem transitar do ato de examinar para o ato de avaliar na escola, 
pois é necessário agir em conjunto, para que possam produzir uma “desconstrução” 
interna desse modo de agir, que os faça superar o que passou, “incorporando-o 
numa nova visão e um novo modo de ser” (2011, p. 69).

A avaliação da aprendizagem, por ser democrática e inclusiva, é difícil de ser 
praticada, uma vez que o modelo social burguês capitalista é excludente. Segundo 
Luckesi (2011, p. 70) “os exames são excludentes e, por isso, compatíveis com o 
modelo de sociedade dentro da qual existe e se realiza”. Dessa forma, quanto mais 
se age examinadamente, mais o modelo social e o modelo dos exames tendem a 
serem reforçados.

A respeito disso, Hoffmann (2014) diz que, a concepção de avaliação de alguns 
professores é reflexo de sua história de vida como aluno. Que também tiveram uma 
trajetória escolar que partia de uma ação classificatória e autoritária.

É possível observar as resistências que os professores têm em mudar essa 
prática pedagógica de avaliação, eles podem até entender e acatar os novos 
conceitos, porém, ainda não efetuam nas práticas diárias da sala de aula (LUCKESI, 
2011).

Sendo assim, para transitar do ato de examinar para o ato de avaliar, é 
necessário bater de frente com uma tradição na qual o que prevalece é a classificação, 
seletividade e competitividade, em busca de resultados cada vez mais elevados no 
processo de ensino, com base na mensuração de conhecimentos. Esta concepção 
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está fortemente atrelada a um sistema de ensino que reforça uma prática avaliativa 
excludente na sociedade, uma vez que os que são considerados “superiores” sempre 
estarão classificados acima dos demais. 

E ainda, de acordo com Sant’Anna (2013, p. 16) “avaliar significa atribuir algum 
valor, e não implica desvalorização.” Assim sendo, é preciso entender que avaliar não 
é rotular, e também é muito mais do que atribuir um valor quantitativo ou qualitativo, 
é certificar se a estratégia escolhida, cumpriu as funções previstas. Ou seja, ao 
avaliar, o professor busca saber se as estratégias que ele estabeleceu, no decorrer 
do processo de ensino, foram cumpridas, conforme os objetivos previstos.

Conforme Haydt (2002), a avaliação consiste basicamente em três funções: 
diagnosticar, controlar e classificar, que estão relacionadas às modalidades: 
diagnóstica, formativa e somativa, que também são defendidas por Sant’Anna (2013).

Sendo assim, é importante ressaltar que a modalidade diagnóstica é utilizada 
pelo professor como uma análise preliminar, para identificar os conhecimentos 
específicos que os alunos possuem, com a intenção de constatar se apresentam, 
ou não, o domínio dos pré-requisitos necessários para as novas aprendizagens. “O 
diagnóstico se constitui por uma sondagem, projeção e retrospecção da situação 
de desenvolvimento do aluno, dando-lhe elementos para verificar o que aprendeu e 
como aprendeu” (SANT’ANNA, 2013, p. 33). 

É preciso saber que ela ocorre no início do período letivo ou da unidade de 
ensino, buscando fazer um levantamento dos conhecimentos prévios dos alunos, 
para que a partir do conhecimentos e habilidades que possuem, o professor possa 
prosseguir com os novos conteúdos na aprendizagem.

Deste modo, Luckesi (2011) afirma que a avaliação é diagnóstica e inclusiva. Por 
ser diagnóstica, nos dá subsídios para compreendermos o estágio de aprendizagem 
em que o aluno se encontra. Tem a função de ajudar a obtermos informações sobre 
os conhecimentos, aptidões e competências dos educandos. Além de ajudar os 
professores a escolherem o tipo de abordagem mais adequada a ser trabalhada, 
para que os estudantes possam progredir no seu processo de ensino aprendizagem. 
E é inclusiva porque acolhe a todos.

Por outro lado, a formativa tem função de controlar os objetivos estabelecidos. 
Ela é realizada durante todo o processo de ensino, ou seja, ao longo de todo o ano 
letivo. Ela prioriza o processo de ensino- aprendizagem, e tem o intuito de verificar 
se os objetivos previstos estão sendo alcançados (HAYDT, 2002).

E por último, a somativa tem função classificatória é utilizada no final de um 
bimestre, semestre ou ano letivo, com o objetivo de avaliar o resultado da aprendizagem 
alcançada pelos educandos. Dependendo do resultado dessa avaliação, o aluno será 
classificado como aprovado ou reprovado, no final do período letivo. Para Sant’Anna 
(2013, p. 35), “no momento atual a classificação do aluno se processa segundo o 
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rendimento alcançado, tendo por parâmetro os objetivos previstos”.
De acordo com Villas Boas (2006), a avaliação praticada nas escolas, cumpre 

as funções de classificar o aluno, ou promover sua aprendizagem.  Sendo a primeira, 
mais utilizada no âmbito escolar. Há várias formas de classificar os alunos, sejam 
por meio de notas, quando são rotulados como “fortes” “regulares” ou “fracos”, ou 
até mesmo com as propostas de recuperação para os casos de alunos que não 
obtiveram sucesso em seu rendimento escolar.

Em contrapartida, o papel da avaliação formativa valoriza o aluno e sua 
aprendizagem, tornando parceiro de todo o processo, o que conduz a inclusão, e 
não a exclusão. Esse tipo de avaliação tem o objetivo de promover a aprendizagem, 
tanto do aluno e do professor, como do desenvolvimento da escola, o que a torna 
aliada de todos. (VILLAS BOAS, 2006)

A avaliação educacional é uma das etapas do processo de ensino-
aprendizagem, e de muita importância para o professor, pois exige um olhar mais 
reflexivo sobre as necessidades do aluno e de sua própria atuação pedagógica. 
Por meio da avaliação, o docente poderá observar o processo de aprendizagem do 
aluno, saber se ele aprendeu, o que aprendeu e o que ainda necessita aprender. 
Essa forma de avaliar não se limita a atribuições de notas e classificação, tanto 
questionadas por Luckesi (2011).  

Conforme Haydt (2002), a avaliação formativa propõe o acompanhamento do 
desenvolvimento da aprendizagem do educando. O resultado desse acompanhamento, 
são informações que irão contribuir para que o professor verifique se os objetivos 
previstos estão sendo atingidos. É por meio dela que os alunos conhecem seus 
“erros e acertos e encontram estímulo para um estudo sistemático (p. 17).”

Assim, Libâneo (2013) afirma que a finalidade da avaliação não é aprovar ou 
reprovar. “Trata-se de um processo de acompanhamento sistemático do desempenho 
escolar dos alunos em relação aos objetivos, para sentir o seu progresso, detectar 
as dificuldades, retomar a matéria quando os resultados não são satisfatórios” (p. 
236).

Desta forma, é preciso que a avaliação seja contínua, ocorrendo ao longo de 
todo o processo educativo, sendo necessário priorizar a qualidade e todo o processo 
de aprendizagem. É essencial que o professor observe o desempenho do aluno 
durante todo o ano letivo, e não somente, por meio de aplicação de provas, testes ou 
outros instrumentos que visam apenas classificá-lo, uma vez que estes instrumentos 
não garantem se houve ou não a aquisição dos conhecimentos por parte do aluno.

Neste sentido, no ato de avaliar, apenas por meio de instrumentos formais 
como provas e testes, as pessoas com deficiência foram excluídas da sociedade 
por um longo período, e sofriam diversas formas de preconceito, inclusive eram 
negligenciadas pela própria família, que muitas vezes as isolavam e abandonavam 
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em manicômios. 
Pouco a pouco e por meio de muitas lutas, a questão da deficiência foi 

abandonando o âmbito da saúde para adentrar no âmbito educacional. Nos anos 
1980, além da mudança do nome de “alunos excepcionais” para “alunos portadores 
de necessidades especiais” e hoje alunos com deficiência. (CAPELLINI; MENDES, 
2013).

A inclusão surge como uma mudança de paradigma que acarretou diversas 
modificações no papel da sociedade em relação às diferenças, e principalmente, 
a função social da escola em busca de uma educação de qualidade para todos 
os indivíduos, sem diferenciações e nem exclusões, proporcionando um ambiente 
de aprendizado, de respeito e solidariedade frente às necessidades educacionais 
especiais.

Para Mantoan (2015) a inclusão significa não deixar “ninguém no exterior 
do ensino regular, desde o começo da vida escolar” (p. 28). As escolas inclusivas 
precisam estar estruturadas de modo a atender as necessidades de todos os 
educandos. A perspectiva da inclusão é a de atender não somente as pessoas com 
necessidades especiais e com dificuldades de aprendizado, mas todos os demais.

Desse modo, a avaliação faz parte do cotidiano da sala de aula e requer do 
professor o dever de estar sempre refletindo sobre sua prática pedagógica, uma vez 
que o aprendizado obtido pelo aluno é reflexo do que ele vê em classe. Por esse 
motivo, é responsabilidade do professor aprimorar seus métodos avaliativos.

Neste sentido, Libâneo (2013, p. 216) compactua com o mesmo pensamento 
e afirma que:

A avaliação é uma tarefa didática necessária e permanente do trabalho docente, 
que deve acompanhar passo a passo o processo de ensino e aprendizagem. Por 
meio dela, os resultados que vão sendo obtidos no decorrer do trabalho conjunto 
do professor e dos alunos são comparados com os objetivos propostos, a fim 
de constatar progressos, dificuldades, e reorientar o trabalho para as correções 
necessárias. A avaliação é uma reflexão sobre o nível de qualidade do trabalho 
escolar tanto do professor como dos alunos.

A avaliação precisa contribuir nos avanços e crescimento dos alunos de uma 
forma geral, colaborando no desenvolvimento de suas capacidades e habilidades, 
de modo que se preparem positivamente para a atuação na sociedade (LIBÂNEO, 
2013).

Avaliar é um ato amoroso que acolhe a situação como ela é, e tem a 
característica de não julgar. “O acolhimento integra, o julgamento afasta. Todos 
necessitamos do acolhimento por parte de nós mesmos e dos outros. Só quando 
acolhidos, nos curamos” (LUCKESI, 2011, p. 205). A definição da avaliação como um 
ato amoroso, é acolhedora, integrativa e inclusiva, que tem por objetivo diagnosticar e 
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incluir o educando, nos diversos meios, fazendo com que obtenha uma aprendizagem 
satisfatória que integre todas as suas vivências. Em vista disso, Luckesi (2011, p. 
206) aponta que:

Quando chamamos alguém para dentro do nosso círculo de amigos, estamos 
acolhendo-o. Avaliar um aluno com dificuldades é criar a base do modo como 
incluí-lo dentro do círculo da aprendizagem; o diagnostico permite a decisão de 
direcionar ou redirecionar aquilo ou aquele que está precisando de ajuda.

Desse modo, é preciso entender que, os alunos com deficiência precisam ser 
acolhidos de forma em que se possa estabelecer um espaço   de desenvolvimento 
adequado para atender as suas especificidades permitindo-os atingir resultados de 
forma singular e particular. 

Para ensinar de maneira igualitária, é fundamental abandonar a prática de 
ensino transmissiva e “adotar uma pedagogia ativa, dialógica, interativa, integradora, 
que se contraponha a toda e qualquer visão unidirecional, de transferência unitária, 
individualizada e hierárquica do saber” (MANTOAN, 2015, p. 72).

Portanto, o professor que deseja ensinar a turma inteira, sem qualquer tipo de 
exclusão e diferenciação, precisa, antes de tudo, estar sempre atualizando seus 
conhecimentos a respeito dos conteúdos curriculares que serão ensinados aos 
estudantes. Assim, ele não será apenas um mero transmissor das informações que 
são encontradas nos materiais didáticos, pois quando o docente sabe o conteúdo 
que ensina, possibilita que os “alunos tenham o que aprender e possam se saciar 
do conhecimento disponibilizado de diferentes ângulos e perspectivas” (MANTOAN, 
2015, p. 73). É fundamental que se tenha a clareza de que ensinar é um ato coletivo, 
mas o aprendizado é individual.

De acordo Aranha (2005) o professor que deseja formar um aluno cidadão que 
saiba os seus direitos e deveres, precisa ser capaz de estimular o senso crítico, 
e o domínio efetivo do saber. Compreendendo que “é de sua responsabilidade e 
competência construir e socializar o conhecimento na escola” (p. 11). 

Nesta perspectiva, Freire (2011, p.30) diz que “não há ensino sem pesquisa e 
pesquisa sem ensino”. A pesquisa faz parte do trabalho docente, e o professor precisa 
estar sempre buscando, pesquisando e conhecendo o que ainda não conhece. Ao 
pesquisar irá ampliar seus saberes, e tanto o professor como o aluno aprendem 
cada vez mais.

A prática docente deve estar em um movimento constante de ação-reflexão-
ação, na qual Freire (2011) denomina como sendo um “movimento dinâmico, dialético 
entre o fazer e o pensar sobre o fazer” (p. 39). Ao fazer a reflexão crítica sobre a 
prática, é importante que o professor não fique apenas no pensar e refletir, e sim que 
essa reflexão parta para uma ação transformadora. Pensar criticamente na prática 
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de hoje, é o caminho certo para melhorar a pratica de amanhã.

 PERCURSO METODOLÓGICO

Natureza da pesquisa

Para a realização deste estudo acadêmico a metodologia escolhida foi a 
pesquisa de campo com abordagem qualitativa. De acordo com Minayo (2009) a 
pesquisa qualitativa é um tipo de estudo que trata de dados subjetivos do objeto a ser 
analisado, que não podem ser mensurados numericamente. “A pesquisa qualitativa 
responde a questões muito particulares. Ela se ocupa, nas Ciências Sociais, como 
um nível de realidade que não pode ou não deveria ser quantificado” (p. 21).

RESULTADOS

Para o estudo dos dados fornecidos pela pesquisa utilizamos a análise de 
conteúdo como instrumento para entendermos seus resultados e quais foram os 
impactos em toda a trama engendrada pelo objeto de pesquisa.

A análise de conteúdo é uma técnica de investigação que descreve, analisa 
e interpreta características do processo de comunicação que podem estar ocultas 
entre aquilo que vem manifesto na linguagem humana, que possibilita ao sujeito o 
ato de fazer inferências sobre essas características, como, por exemplo, o texto, 
as causas ou efeitos das mensagens na comunicação, dentre outros. (FRANCO e 
PUGLISI, 2005)

Segundo Brevidelli e Sertório (2010) há diversas formas de fazer análise dos 
dados qualitativos, uma delas é fazer uma codificação dos dados e agrupá-los em 
categorias.

As categorias encontradas serão analisadas sob os referenciais teóricos presentes 
no estudo, incluindo a revisão de literatura realizada para a construção do problema 
de estudo. Nessa fase pode haver a reconstrução dessas categorias, buscando 
aproximação fiel e responsável do nome dado à categoria ao que foi dito/observado 
pelos/nos sujeitos da pesquisa. Essa análise interpretativa dos dados é de valiosa 
importância para que o estudo ultrapasse os dados, revelando novas explicações 
e interpretações. (2010, p. 95)

Em vista disso, a análise e interpretação dos dados foram feitas com base nas 
respostas do questionário e com as informações obtidas no momento de observação 
em sala de aula. A partir daí, foram estabelecidas as seguintes categorias: 

•	 Avaliação como um processo de aprimoramento da prática docente;

•	 Avaliar requer respeito as particularidades do aluno com necessidades 
especiais.
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Avaliação como um processo de aprimoramento da prática docente

No aprimoramento da prática docente é mister que se possa verificar se os 
alunos apresentam habilidades para compreender o conteúdo. Nesta pratica 
também utilizamos o detectar de dificuldades específicas de aprendizagem, tentando 
identificar suas causas, combatendo, a medida do possível, suas consequências 
sempre tão danosas para alunos e professores envolvidos no processo. Dessa forma, 
o professor poderá ter mais facilidade no desenvolvimento da unidade curricular bem 
como auxiliar na provável eficácia do processo de ensino aprendizagem. 

A avaliação tem a finalidade de auxiliar o professor em suas intervenções, 
Haydt (2002) informa que a avaliação permite indiretamente determinar a qualidade 
do processo de ensino, pois, quando as classes são submetidas a uma avaliação 
(durante ou no final da unidade de ensino), e os alunos apresentam determinadas 
respostas, será o momento em que o professor irá observar se as suas estratégias 
de ensino tiveram uma boa eficácia ou não. 

Nos momentos de avaliação é importante que o professor considere o 
desenvolvimento integral do aluno. Fazendo uma comparação dos resultados 
obtidos, com a sondagem inicial, “observando o esforço do aluno de acordo com 
suas condições permanentes e temporárias, constatará o que ele alcançou e quais 
suas possibilidades para um trabalho futuro”. (SANT’ANNA, 2013, p. 24)

Neste ponto de vista, Mantoan (2015, p. 78) afirma, “certamente um professor 
que participa da caminhada do saber com os alunos consegue entender melhor as 
dificuldades e possibilidades de cada um.” 

Avaliar requer respeito as particularidades do aluno com necessidades especiais

É preciso ter clareza que cada aluno tem um modo próprio de aprender, e no 
caso o professor adote apenas uma forma de avaliar, ele pode não estar considerando 
aspectos importantes no desenvolvimento da aprendizagem dos alunos.

Sendo assim Haydt (2002, p. 26) afirma que “a avaliação deve ser um instrumento 
para estimular o interesse e motivar o aluno para maior esforço e aproveitamento, e 
não uma arma de tortura e punição. ” Se o professor utiliza, por exemplo, apenas a 
avaliação somativa, que tem a função de avaliar segundo os níveis de aproveitamento 
alcançado. Ele pode não estar a permitir que o aluno conheça seus erros e acertos, 
o que o impede de corrigir suas falhas e progredir na aprendizagem.

Segundo Villas Boas (2006, p. 5):

Essa avaliação requer que se considerem as diferenças dos alunos, se adapte 
o trabalho às necessidades de cada um e se dê tratamento adequado aos seus 
resultados. Isso significa levar em conta não apenas os critérios de avaliação, mas, 
também, tomar o aluno como referência. A análise do seu progresso considera 
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aspectos tais como: o esforço por ele despendido, o contexto particular do seu 
trabalho e as aprendizagens adquiridas ao longo do tempo.

Para saber se o aluno está avançando no processo de ensino aprendizagem, é 
necessário observar os avanços na participação e na comunicação, que no caso do 
aluno com necessidades especiais da sua turma, é feita por gestos e expressões.

Entretanto, no momento de observação, foi possível constatar que as atividades 
realizadas pelo aluno com deficiência era a mesma dos demais alunos e como sua 
motricidade não era bem desenvolvida, a educadora social o auxiliava nas atividades 
escritas. 

Entra em cena a adequação curricular que são as atividades que serão 
adaptadas para os seus alunos especiais, sendo elaboradas com o auxílio da 
professora da sala de recursos.  Vale lembrar que, dos dois alunos com necessidades 
especiais da turma, apenas um estava presente nas aulas, pois o outro estava doente 
e não ia para a escola já a alguns dias.

No que diz respeito ao atendimento aos alunos especiais, o documento Saberes 
e Práticas da Inclusão (2003) pressupõe que se realize uma adequação do currículo 
regular, uma vez que, é uma forma de torná-lo mais apropriado às particularidades 
desses educandos. 

Para que alunos com necessidades educacionais especiais possam participar 
integralmente em um ambiente rico de oportunidades educacionais com 
resultados favoráveis, alguns aspectos precisam ser considerados: a preparação 
e a dedicação da equipe educacional e dos professores; o apoio adequado e 
recursos especializados, quando forem necessários; as adequações curriculares 
e de acesso ao currículo; a preparação e a dedicação da equipe educacional 
e dos professores; o apoio adequado e recursos especializados, quando forem 
necessários; as adequações curriculares e de acesso ao currículo. (BRASIL, 2003, 
p. 34)

É importante ressaltar que não se deve oferecer atividades adaptadas que 
são facilitadas. Pois, todas “as atividades precisam ser desafiadoras para estimular 
os alunos a realizá-las, segundo seus níveis de compreensão e desempenho”. 
(MANTOAN, 2015, p. 74)

Reiterando, é de responsabilidade do docente reconhecer que existem 
diferenças na sala de aula, e busque meios para poder ajudar os alunos a superar 
suas dificuldades e avançar na aprendizagem. (HAYDT, 2002)

CONCLUSÕES

Ao longo deste estudo acadêmico, procurou-se conhecer quais as concepções 
de avaliação que os professores possuem, inclusive, com alunos com deficiência. 
Sendo essencial o desejo trabalhar na perspectiva da educação inclusiva.
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A avaliação da aprendizagem é uma etapa primordial do ato educativo, pois 
precisa contribuir para que o aluno avance em sua aprendizagem. Além disso, é por 
meio dela que os professores refletem a própria atuação.

Como já dito anteriormente, os alunos com necessidades educacionais 
especiais precisam estar em um ambiente de aprendizagem adequado às suas 
particularidades, no qual possibilite que aprendam e se desenvolvam de acordo 
com suas capacidades e habilidades. Percebemos ser necessário que a avaliação 
seja contínua, observando as evoluções e dificuldades do aluno ao longo de todo 
o processo de ensino aprendizagem, respeitando sempre o ritmo de cada um. 
Visto que, de acordo com Mantoan (2015) o aprender sempre é individualizado. Ou 
seja, o professor deve compreender que precisa ensinar todos os alunos, porém, o 
aprendizado é um processo subjetivo, e cada sujeito aprende de seu modo, conforme 
suas capacidades e limitações.

O professor tem responsabilidade de estar refletindo sobre sua atuação, 
buscando se qualificar e aprimorar cada vez mais sua prática pedagógica, contribuindo 
para que o aluno se desenvolva integralmente e adquira uma aprendizagem 
significativa. 

Vale ressaltar que, a formação continuada dos professores contribui para o 
aprimoramento do trabalho docente, o que influencia diretamente na melhoria 
da qualidade do ensino, colaborando para que os alunos consigam atingir uma 
aprendizagem satisfatória. 

é a melhor forma de avaliar o aluno com necessidades especiais, uma vez que 
acompanha progressivamente os avanços que o educando obteve.
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